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PREFÁCIO




Uma coordenadora, um coordenador, 10 autoras, 8 autores e 15 “artigos-denúncia” compõem a obra a que tive a honra e o prazer de ser convidada a prefaciar. Um verdadeiro presente, já que, de plano, revelo o quanto me impactou e me sensibilizou. Tenho certeza de que o mesmo se dará com o leitor/a.




O “Antimanual Jurídico de Gênero e Sexualidades” é uma proposta inovadora e necessária. Ainda carecemos de informações, discussões e orientações sobre um assunto que diz respeito diretamente às interrelações de todos os seres humanos e a nossas interações com nós mesmo/as, com outro/as indivíduo/as, com a natureza e com os animais.




Coordenada por Carolina V. Ferraz e Paulo Roberto Iotti Vecchiatti, pessoas por quem nutro enorme admiração e que, agora, com muita alegria, vejo transformar os seus empenhos em um tão bem-vindo, pelo tanto que era necessário, arsenal de contribuições para experiências de vidas plenas de sentido de dignidade. 




Não é fácil escolher algumas dentre tantas qualidades da coordenadora e do coordenador, de seus autores e autoras, ou da obra que os leitores e leitoras têm em mãos. Aliás, um dos segredos de seu sucesso foi ter sido elaborada a partir de um pensamento plural, diverso, contudo integrador: um bom arranjo de diferenças e diversidades!




A escolha dos temas que foram tratados e aprofundados nos conta do espírito e do estatuto intelectual dos coordenadores: pessoas à frente de seu tempo e que nunca se conformaram com o instituído que não houvessem por correto, inclusivo. Ou, em duas palavras, desde sempre preocupados com o justo como portador de legitimidade e o decente enquanto à altura de uma civilização que compreenda e assente a ideia de dignidade. 




Assim, com essas qualidades e nessas condições, Carol e Paulo, coordenam um livro que os representa: irresignação, contestação, atuação, circunspecção. E, ademais, mostram mais uma vez a capacidade de envolver muita gente ao seu redor, instando-as para a labuta, para o bom combate.




Assim nos vem mais um capítulo de suas vidas, confundida e fundida com a obra que coordenam, a qual se encontra dividida em 4 partes: principia com estudos sobre a “Sexualidades não compulsórias: para além da cisheteronormatividade”, para, depois, tratar da “Autonomia Sexual: o direito à autodeterminação sexual e de gênero”; passar pelo tema: “Cidadania sexual e de gênero: considerações sobre as sexualidades e gênero como instrumento de poder”, e finalizar com discussões sobre “O direito à felicidade no livre exercício do prazer”. Faltou alguma coisa nessa excursão por temas tão sensíveis, relevantes e atuais? Não senti ausência de nada; parece-me que tudo foi pensado sensivelmente, brilhantemente e abrangentemente por Carol e Paulo.




Mas, carece, de minha parte, falar dos/as autores/as, os/as quais eu, pessoalmente ou por leitura, conheço e muito admiro. Seus artigos são (13) instigantes convites à reflexão! Precisamos pensar fora e além dos cisheteronarmatividade, pois não há homens universais, mulheres universais, ou pessoas trans universais. Somos diversidade, formados/as por contingências, histórias que nos constituem e que precisam ser respeitadas, pois tudo isso é o quem, variadamente, somos. Cabe registrar: os direitos declarados na nossa Constituição de 1988 dirigem-se a todas as pessoas, sem que seja feita qualquer restrição em razão de gênero ou de sexualidade. Todavia, lamentável, entre o declarado e o efetivado há longa distância, que deve (e pode) ser encurtada com o uso – no quanto for necessário – de ações afirmativas.




E como dito no início do presente texto, cada contribuição contida na obra está mais para um “artigo-denúncia”, em que se explicita que como está não está bom, que é imperativo que se operem mudanças, que as pessoas precisam se envolver mais nos temas/problemas apresentados. 




Grazielly Alessandra Baggenstoss, ao tratar da “Crítica Feminista ao Direito na Produção de Sujeitos: gênero, normas e Direito”, o faz carreando ao tema discussões acerca da tecnologia de gênero, que pode ser compreendida “como sistema de condicionamentos nas instituições sociais e políticas que induzem, muitas vezes de forma coercitiva (por meio de invisibilização e violência), os indivíduos a produzirem um determinado gênero – por exemplo, pela lógica binária trans-excludente reducionista, ou o gênero masculino, ou o gênero feminino”. Como bem salienta a autora, “tais reproduções da vida são naturais, ou inquestionáveis, tornando-as um modelo legítimo – ou o único – de forma de existir. Aí tem-se a compulsoriedade de gênero”. Há, portanto, uma disciplina: “como os corpos devem se comportar, como devem se apresentar e como deverão ser tratados pelos outros sujeitos em determinadas posições sociais”. A autora denuncia: “O enquadramento de corpos dissidentes à lógica individualista das práticas jurídicas atuais representa uma submissão a um formato ortopédico da vida que as desencarna de sua própria condição de sujeição”, ensejando, muitas vezes, a utilização de “diversos recursos violentos, seja com falas, comportamentos ou omissões.”




Em seu artigo “A Ideologia de Gênero Heteronormativa, Cisnormativa e Machista e sua Inconstitucionalidade: a liberdade de expressão de Professores(as) em sala de aula” Paulo Iotti traz uma importante denúncia: “a expressão “ideologia de gênero” tem sido usada na forma de argumento de espantalho por pessoas reacionárias e fundamentalistas para se oporem a quaisquer avanços dos direitos da população LGBTI+ e das mulheres cisgênero. Para o autor, “a ideologia de gênero que realmente existe é a heteronormativa, cisnormativa e machista, ou seja, que prega a superioridade de pessoas heterossexuais e cisgêneras sobre as LGBTI+ e de homens sobre as mulheres, algo a ser combatido para garantia da universalidade dos direitos humanos, especialmente os direitos à igualdade e à não-discriminação.”




“As Estratégias Conservadoras para Subverter o Direito à Educação Sexual à Ideologia De Gênero Lgbtfóbica e a Emergência de um Antimanual Jurídico” foram tratadas por Arthur Albuquerque de Andrade. Como bem esclarece o autor, “cada vez mais, as pessoas têm noção de quais são os seus direitos, da importância de reivindicá-los e de como se fazer essa reivindicação. Isso ocorre também com os direitos das pessoas LGBTQIA+. No Ocidente, muito vem se conquistando a partir desses fatores: o direito de não ser discriminado por não ser heterossexual, o direito de celebrar um casamento homoafetivo, o direito de adoção, para citar os ‘direitos sexuais’ mais conhecidos. O presente artigo tem por foco o direito a uma educação sexual antiLGBTfóbica.” Contudo, se de um lado há uma maior abertura para a conquista desses direitos, observa-se, de outro lado, uma resistência a que eles sejam efetivados e exercidos, incluindo o direito à educação sexual.  




No que tange ao direito à educação sexual, chama a atenção, o autor, de “como os direitos humanos podem ser instrumentalizados para legitimar o projeto LGBTfóbico implementado pelas forças neoliberais, inclusive quando se expõe a educação sexual antidiscriminatória como uma questão “ideológica”. No cerne desse conservadorismo retrógrado, a falaciosa preservação da criança, da família e da nação. Supostamente defendidas pelas forças neoliberais – para as quais os sujeitos LGBTQIA+ seriam uma ameaça –, demonstrou-se como essas forças desejam a perpetuação do poder e não da sociedade. Na verdade, quem induz a ideologia de gênero – pela qual “meninos vestem azul e meninas vestem rosa” – são justamente essas forças”. 




E trazendo um alerta, declara: “devemos estar atentas e atentos, pois nem sempre os argumentos ou os manuais jurídicos estarão dispostos à emancipação dos nossos corpos. Há de se elaborar uma nova gramática, um ‘antimanual’.”   




Rafael Borges de Souza Bias trata de um tema que tenho também me dedicado a estudar: “A Teoria da Reprodução Social e o Trabalho Doméstico: de Lise Vogel à Teoria da Reprodução Social Contemporânea”. A denúncia feita pelo autor é preocupante:” o trabalho reprodutivo implica atividades como nutrir, amar, educar, as quais não precisam ser pagas pelo capital porque não há nelas nenhuma taxa de mais-valor, embora sejam necessárias para a reprodução de uma sociedade capitalista. Mesmo que o capital passasse a remunerá-las, a tê-las como um investimento, isso não impactaria na produção, não faria com que mais mercadorias fossem produzidas em menos tempo. Assim, embora ele se aproveite dessas práticas sociais, elas não formam nenhum dos seus custos necessários, nos termos que a expressão assume na obra de Marx, pois não são mercantilizadas e não há nenhuma estrutura de custo direta envolvida para o capital”. A solução está em “o capital (geralmente através do Estado), ao assumir uma maior responsabilidade pelos custos de sua reprodução. Portanto, a construção de alternativas genuínas em prol da emancipação passa pela revolução das bases socio-materiais de produção e reprodução do mundo, o que implica romper o impulso capitalista de privatizar a reprodução social, e (re)apropriar e (re)coletivizar os meios de subsistência. Isto é ainda mais importante no contexto de precarização das relações de trabalho e rebaixamento das condições de vida dos trabalhadores, conjuntura promovida pela comodificação, financeirização e militarização das relações sociais”.




Paulo Iotti volta a contribuir com a obra, agora falando sobre “As Minorias Sexuais e de Gênero”. O autor chama a atenção para o fato de que , “ainda não parece haver literatura que traga um sentido consensual acerca do significado preciso da expressão minorias sexuais e de gênero”, e, por conta disso, desenvolve uma delimitação para tal categoria: “minorias sexuais são formadas por pessoas que são discriminadas por conta de sua orientação sexual, ou por exercerem práticas sexuais não aceitas pela moralidade majoritária sem que haja motivação lógico-racional que justifique tal discriminação. Por sua vez, as minorias de gênero são aquelas discriminadas por conta de sua identidade de gênero (por se identificar com um gênero distinto daquele que lhe foi atribuído, ao nascer, em razão de seu genital, pelas normas de gênero socialmente hegemônicas) ou por sua intersexualidade. Até hoje as minorias sexuais sempre foram formadas por homossexuais, bissexuais, pansexuais e assexuais, ao passo que as minorias de gênero por pessoas transgênero (transexuais – mulheres transexuais e homens trans, travestis e não-binárias) e intersexo”.




Traz, assim, para o enriquecimento do debate, a definição de uma série de importantes categorias, incluindo o racismo homotransfóbico, que, inclusive foi discutido no STF, ocasião em que se entendeu que “O conceito de racismo, compreendido em sua dimensão social, projeta-se para além de aspectos estritamente biológicos ou fenotípicos, pois resulta, enquanto manifestação de poder, de uma construção de índole histórico-cultural motivada pelo objetivo de justificar a desigualdade e destinada ao controle ideológico, à dominação política, à subjugação social e à negação da alteridade, da dignidade e da humanidade daqueles que, por integrarem grupo vulnerável (LGBTI+) e por não pertencerem ao estamento que detém posição de hegemonia em uma dada estrutura social, são considerados estranhos e diferentes, degradados à condição de marginais do ordenamento jurídico, expostos, em consequência de odiosa inferiorização e de perversa estigmatização, a uma injusta e lesiva situação de exclusão do sistema geral de proteção do direito” (item 3 da Tese fruto da ADO 26 e do MI 4733, j. 13.06.2019). 




“O Direito das Mulheres Trans, Intersexo e Travestis no Cárcere, ou a Falta Deles” é minuciosamente tratado por Mônica Porto Cardoso e Renata Souza Quirino. Como alertam as autoras, “a situação do cárcere brasileiro é bem complexa para mulheres trans, intersexo e travestis”, fazendo-se necessário compreender o significado desses conceitos e entender como a legislação e o judiciário brasileiro trata deles, incluindo a Resolução do CNJ de número 348 de 2020 e a ADPF 527, promovida pela Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais, no ano de 2018 e que três anos depois teve um desfecho favorável, com o STJ “assegurando o direito das mulheres trans e travestis de optar por cumprir pena em estabelecimento prisional feminino ou em estabelecimento prisional masculino. Esse direito também assegura uma área reservada que garantisse a segurança delas”. Não obstante o reconhecimento do direito, as autoras alertam que “apenas 106 das 1449 unidades prisionais do Brasil possuem ala LGBT (BRASIL, 2020c, p. 18). Por esta razão faz-se impossível este direito. Esse é um dos exemplos de como a legislação está começando a resguardar o direito de mulheres trans, intersexo e travestis, mas sem ter como colocá-lo em prática, pois não existem alas”. E com base no “Diagnóstico dos procedimentos institucionais e experiências de encarceramento” do então Ministério da Família e dos Direitos Humanos, concluem que “a vivência dessas mulheres trans, intersexo e travestis é desumana, sem direitos básicos”, sendo que “o cárcere de mulheres trans, intersexo e travestis não cumpre os ditames da Constituição Federal”.




Utilizando uma terminologia que é novidade para mim (e talvez também para você que está prestes a iniciar a leitura do presente livro), Thiago Teixeira inicia seu artigo expressando a necessidade de categorizar a ciseterobrutalidade, em seu artigo intitulado “Muito mais que carne: ético-erótica, negritude e resistência política”. O autor chama de ciseterobrutalidade “os contornos político-sociais que não só se instalam como domínio dos espaços de poder, nas instituições, nas imagens de mundo reforçando a fronteira entre a humanidade (ciseterossexualidade) e a desumanidade (corpos que escapam às normas de gênero e sexualidade), mas se materializam na intersecção de múltiplas rotas de clivagem, hierarquização e subordinação das carnes, justificando, de forma torpe, a execução de sujeitos lidos, publicizados como desviantes.




Explica que optou pelo uso do termo ciseterobrutalidade, nesse caso, branca, por compreender “que as máximas constituintes do gênero, da raça fenotípica e da sexualidade, estão intimamente comprometidas com as determinações coloniais de depreciação radical dos sujeitos, com a farsa do humanismo moderno e o seu interesse vil pelo contrato, pela identidade e pela semelhança, bem como pela destruição máxima do Outro que, nesse circuito, é sequestrado da noção de subjetividade, recaindo, assim, nos esquadros de terror.” 




E centrando-se no tema título do artigo, o autor chama a atenção para o fato de que “precisamos estar vigilantes em relação às narrativas de objetificação e de hiperssexualização dos corpos negros. Contudo, preocupa-se em não naturalizar “as narrativas de controle, enfraquecimento do afeto, do desejo e da potência erótica que, [permite a esses mesmos corpos] lograr de humanidade”. E, em forma de conclusão Thiago encaminha uma contribuição para o tema/dilema: o encontro e reconhecimento de uma ética da diferença, uma ético-erótica que afirme a humanidade dos corpos negros. “Uma ética que nasce da afetação, desse poder disruptivo de encontrar o outro, da tensão do reconhecimento do outro, não como alvo, mas como promoção de novos arranjos político-sociais.”




O “Direito à Sexualidade da Pessoa com Deficiência” foi trazido por Gisele Mascarelli Salgado, tema que “durante muito tempo foi um tabu e ainda hoje causa constrangimentos. Pessoas com deficiência eram consideradas pessoas incapazes, inferiores e muitas vezes eram alijadas de todas as esferas da vida social”. Ainda de acordo com a autora, “pensar deficiência e direitos à sexualidade somente é possível em uma sociedade plural, democrática e aberta para o diverso. Deficiência e sexualidade são construções histórico sociais, que refletem e levam a mudança dos seus significados”. Como bem denuncia a autora, “é capacitismo quando se imputam à pessoa com deficiência uma hiperssexualização ou uma assexualização pela infantilização. Dizer que uma pessoa com Down é necessariamente hiperssexualizada ou que uma pessoa autista é hipossexualizada, um anjo azul, são formas de capacitismo”. Ainda de acordo com a autora, “o capacitismo faz com que a pessoa deixe de ser quem é e vire uma caricatura social. Colocada como um anormal pela sociedade, a pessoa com deficiência se sente menos integrada na sociedade. Há uma difusão na sociedade de mitos em torno das pessoas com deficiência, e a sexualidade anormal é um deles, que faz com que a sociedade tema ou santifique essas pessoas. Esse memo mecanismo é o utilizado pelo racismo ao hiperssexualizaros homens negros e pelo machismo ao assexualizar todas as mulheres”. 




De acordo com a autora, “há ainda um longo caminho a percorrer, pois ainda muitos invisibilizam e infantilizam as pessoas com deficiência, colocando-as como sujeitos que não podem usufruir dos direitos à sexualidade.”




Voltando ao tema sexualidade da pessoa com deficiência, Carolina Valença Ferraz e Victor Freitas Moura trazem a seguinte abordagem, à luz dos direitos humanos e de uma percepção inclusiva: “A Capacidade Decisional Afetiva das Pessoas com Deficiência: porque a capacidade e a aptidão afetiva-sexual não estão restritas à inexistência de deficiência”. Para autora e autor, “numa sociedade que expropria a afetividade da diferença, ter deficiência é, sob os parâmetros capacitistas, negar ao outro o direito à plenitude sexual e afetiva com base no não reconhecimento da pessoa com deficiência como ser sexual e afetivo. Tais conceitos ultrapassados precisam urgentemente serem revistos, principalmente, em face dos preceitos contemporâneos de capacidade civil que englobam direitos existenciais e a aptidão para a prática dessa modalidade de direitos”. E, em forma de desabafo, asseveram que “em uma sociedade que tem como conceito punir os diferentes por cometerem o crime da existência não é difícil se aperceber do grito dos excluídos se tornando cada vez mais um estrondo capaz de quebrar barreiras e paradigmas, de forma que dia após dia seja possível galgar novos horizontes. O amor é um dos sentimentos mais potentes e catalisadores da nossa sociedade, isso se não for o maior dentre todos, porém enquanto o ser humano continuar sem conseguir olhar para o seu semelhante não será capaz de evoluir”. De acordo com autora e autor, “pessoas com deficiência precisam ser reconhecidas em todas as suas subjetividades, mas sem olvidar o reconhecimento dos seus direitos. Somente assim estaremos diante de uma sociedade verdadeiramente mais inclusiva e justa, o que resultará num ambiente mais feliz para pessoas com ou sem deficiência”.




William Callegaro traz importante contribuição ao chamar a atenção para o fato de que “Expressões de gênero e sexualidade de pessoas autistas ainda é pauta negligenciada.” E questiona no subtítulo de seu artigo: “estamos trabalhando a dimensão inclusiva da diversidade?” De acordo com o autor, “muito distante de ter a sua sexualidade pré-definida pelo desenvolvimento neurológico, pessoas autistas, assim como qualquer outro grupo, podem se identificar com diferentes expressões de gênero e sexualidade. Prova disso é que, quando observamos a relação entre as comunidades autista e LGBTQIA+, pesquisas demonstram que a porcentagem de pessoas que se identificam com alguma das diversas expressões de gênero e sexualidade que não se conformam ao padrão cisgêro e heterossexual é maior entre pessoas com TEA do que entre a da população não autista” Citando importante pesquisas sobre sexualidade e identidade de gênero de pessoas autista, conclui que “pessoas no espectro, pessoas LGBTQ+, e as suas intersecções identitárias devem ter garantidos respeito e visibilidade à sua diversidade.”




Mariana Serrano e Giovanna Pinhanelli tratam “Do Apagamento da Identi­dade Bissexual nos Debates sobre Estupro Corretivo Motivado pela Orientação Sexual”, este incluído no nosso ordenamento jurídico penal, por meio da Lei nº 13.718/2018 (art. 226, IV, b), que considerou tal conduta como causa de aumento de pena. Ao levar em consideração somente o chamado “estupro lesbofóbico”, deixou de mencionar o estupro corretivo contra pessoa bissexual, contribuindo assim para reforçar o monossexismo e o apagamento estrutural da identidade bissexual. 




Para as autoras, “o Direito Penal deve ser entendido como um sistema aberto, é dizer, integrador de diversas categorias valorativas, de modo a identificar os fatos detentores de relevância para a ciência penal a partir da definição dos conflitos sociais. Pelo mesmo motivo, a necessidade de interdisciplinaridade, aplicável a todo o saber, assume especial relevância no campo das ciências sociais, do qual faz parte o saber jurídico, e mais ainda no Direito Penal. Nesse sentido, não pode o Direito Penal fechar os olhos, na dimensão de sua aplicação prática, não só às diferentes formas através das quais atinge distintas populações, mas também às críticas aos pressupostos interpretativos que regem sua intervenção na realidade concreta.” Ademais de denunciarem a lacuna de tutela jurídica em relação às pessoas bissexuais, as autoras trazem importantes encaminhamentos para equacionar a questão. Destaco o seguinte, que diz respeito à nomenclatura do fenômeno social: os movimentos sociais pela igualdade de pessoas LGBTIA+ e combate à LGBTfobia precisam, com urgência, suprimir o termo ‘lesbofóbico’ das violações sexuais praticadas contra mulheres LGBTIA+, sob pena de aprofundar o apagamento das identidades monodivergentes.” 




E como forma de provocação, questionam as autoras: “Ora, se a luta travada é pela igualdade e concretização dos direitos humanos, não seriam as pessoas monodivergentes também humanas? Não seriam elas merecedoras do reconhecimento de suas vivências? Não é apenas porque os sofrimentos vivenciados por pessoas monodivergentes são diferentes daqueles relatados por pessoas homossexuais que eles são menos importantes ou menos legitimadores de um lugar na luta pela igualdade em razão de orientação sexual”. Encaminhando o tema, as autoras sugerem, “como mais adequada a utilização da nomenclatura “estupro corretivo motivado pela orientação sexual”, ou, ainda, “estupro corretivo de mulheres motivado pela orientação sexual” (caso se deseje fazer o recorte de gênero), entendido como aquele de natureza pedagógica que, sem descuidar da particular vulnerabilidade suportada pela população LGBTIA+, comporta também a compreensão das variadas relações de poder que decorrem da interseção de gênero e orientação sexual, particularmente aquelas que se inserem no campo da não-binariedade.”




“Entre os Grilhões da Loucura e as Labaredas Virtuais: das violações de direitos praticadas contra as mulheres em razão do legítimo exercício de seus afetos, prazeres e sexualidades” é o tema enfrentado por Paulla Christianne da Costa Newton. A autora apresenta “uma análise crítica sobre as práticas, atos e comportamentos abusivos que implicam uma série de violações dos direitos das mulheres em virtude do anseio por exercerem, livremente e de forma legítima, o prazer, o afeto e as sexualidades”. Dentre tantas informações valiosas, destaco a referência ao “Efecto Matrioska”, o qual sinaliza que uma violência inclui outra e assim consecutivamente, configurando uma gama de violações relacionadas. 




O texto divide-se em cinco momentos e é nos dois últimos que a autora trata da violência praticada por meio virtual, ocasião em que “analisa as novas possibilidades de práticas, atos e comportamentos abusivos e criminosos contra as mulheres, considerando-se o espaço virtual e as novas tecnologias da informação e da comunicação” (quarta segmentação), bem como “constrói uma análise atemporal entre os parâmetros hostilizadores de outrora e os modelos atuais aplicáveis no cerne da Sociedade da Informação e do Conhecimento (quinta segmentação).




Mateus de Melo Albuquerque e Leo Mozdzenski abordam as “Masculini­da­des Bicha: à caça de uma (in)definição”, a partir da noção de masculinidades bicha, proposta pelo pesquisador Mateus de Melo Albuquerque (2023). Os autores buscam “deslindar o que move esses homens gays femininos e de que forma eles subvertem a ideia de uma masculinidade estandardizada em suas práticas sociodiscursivas cotidianas”, com base nos aportes trazidos pelas críticas femininas e pelos estudos sobre as masculinidades gay, bem como de depoimentos de três rapazes que se identificam como bichas. Como ressaltam os autores, “os assuntos relacionados à diversidade sexual e de gênero têm estado no centro de disputas políticas, não apenas tensionando os sentidos democráticos de liberdade, mas também negociando diferentes éticas de si. Antes mesmo de se tornarem uma questão relevante para o exercício de poder ‘moderno’, eles já eram suficientemente importantes, de modo que a regulamentação dos papéis de gênero existe dentro de uma estrutura específica que envolve questões históricas e culturais, mas também discursivas. Porém, a linguagem não é um sistema fechado e também demonstra que outros cis-temas possuem aberturas possíveis de interrupção e subversão de gênero”.




Os autores ressaltam a importância de serem criadas e fortalecidas “redes comunitárias de segurança das vivências bicha e das vidas LGBTQIA+ como um todo, atentando para a necessidade de promoção de políticas públicas que visem à possibilidade de valorizar e garantir a dignidade dessas pessoas. A discriminação e o preconceito contra indivíduos com orientações sexuais e identidades de gênero diferentes da cis-heteronormatividade são problemas que afetam negativamente a existência desses sujeitos, limitando o seu acesso a serviços públicos, oportunidades de emprego, educação e saúde adequadas, além de expô-los a situações de violência e exclusão social.”




“Pornografia Masculina Hardcore: o gozo feminino como resgate” é o título da contribuição de Andrea Almeida Campos, por meio da qual a autora situa a pornografia, como é percebida de um modo geral pela nossa cultura, “como sendo uma expressão de uma problemática e de um desejo eminentemente ‘masculino’”. Não pretende ela “encetar uma cruzada antipornografia, muito menos naturalizá-la como uma prática essencialmente masculina para a qual uma eventual natureza feminina promoveria um instantâneo rechaço”. Sua intenção é “interrogá-la em sua modalidade hardcore, aquela através da qual todos os elementos da pornografia se exacerbam e cujo traço característico é o sexo à força, […], a fim de compreendê-la como uma expressão de nossa cultura e de nosso campo de saberes, como um discurso forjado em meio a um embate de forças e disputas de gênero próprias do patriarcado. Discurso este que não apenas refletiria um campo de forças em disputa com a constante subalternização e elisão do desejo feminino, mas teria a função de promover resistências e agenciamentos através da produção de subjetividades que não apenas instrumentalizariam o discurso pornográfico para o uso de seus prazer e a consagração do regime falocrático, assim como, paradoxalmente, quando ocupantes de um lugar de contraposição às práticas reiteradas da pornografia masculina, contribuiriam para a sua perpetuação como expressão privilegiada em meio a jogos de verdade, com vistas à manutenção das desigualdades e violências de gênero”. 




Conclui, provisoriamente, a autora, que a pornografia “não é uma invariável, mas um conceito mutável e contingente, não é um fenômeno que nos é dado, mas cujo significado é problemático e errático, sendo um efeito de uma formação específica de poder na qual os sujeitos de todos os gêneros se subjetivam e, a partir dela, engendram as suas práticas. E este poder é aquele do patriarcado”, sendo que “a pornografia como a conhecemos hoje difere daquela da antiguidade, assim como da renascença e do medievo”. Portanto, “se se trata de práticas contingentes, a pornografia masculinahardcore é passível de transformação, embora seja herdeira de um pensamento masculino forjado pelo patriarcado há milênios.




Como bem alude a autora, “ao capturar não apenas mulheres heterossexuais, mas também, gays e transexuais nas suas lógicas de poder, como o que ora ocorre na bilionária indústria pornográfica, práticas como aquelas referentes à pornografia hardcore tendem a perpetuar-se e a serem defendidas, inclusive, por aqueles que são por elas explorados, muitos alegando, inclusive sentirem prazer orgástico com essas práticas. Mas, o prazer, porventura experimentado em práticas sexuais opressivas e degradantes não elide a violência que lhes é intrínseca. Neste cenário o gozo feminino é uma forma de resgate, e nos moldes do que foi dito por Andrea Dworkin ele deve ser gritado mais alto do que a voz masculina que o obstrui”. 




Escrito por Carolina Valença Ferraz e Thiago Sahaja Samadhi Sales Praun, o último artigo da obra traça “Breves considerações sobre desejos negados e sexualidades amordaçadas pelo conceito da submissão aos ‘corpos perfeitos’: a necessária desconstrução do capacitismo afetivo em face dos princípios fundamentais”. Nele, autora e autor principiam pela afirmação, sempre necessária (até que esteja totalmente introjetada nas mentes e corações da sociedade), de que “os seres que são sexualizados não são iguais em suas subjetividades e necessidades de prazer. São diversos e plúrimos, sendo assim, exige-se que tenhamos como preciso que o exercício das sexualidades seja amplamente assegurado em suas verticalidades e horizontalidades; inclusive para além do entendimento que as orientações sexuais estão encapsuladas em heterossexuais, homossexuais, bissexuais ou pansexuais, por exemplo, porque há intercessões e ramificações e redirecionamentos nos comportamentos sexuais humanos para além dos conceitos congelados na esfera tempo-espaço. Como, por exemplo, a possibilidade de indivíduos bissexuais heteroafetivos ou homoafetivos, que se atraem sexualmente por ambos os gêneros, mas que somente se relacionam romântica e sexualmente com um dos gêneros”. A partir de todas essas configurações humanas, autora e autor erguem o que chamam de bandeira vermelha, que é a questão da autonomia da vontade mediante a capacidade para decidir. “Sem consentimento livre, expresso por agente capaz, não é possível a admissão de nenhuma prática sexual consentida” mais, “desejos, sexualidades e aptidão para vivências sexuais não podem jamais receber o aprisionamento do enquadramento”.




Para autora e autor, é indefensável “a discriminação afetiva-sexual de corpos que não atingem o ideal de perfeição. Preconceitos oriundos da gordofobia, do capacitismo e do etarismo devem ser combatidos diuturnamente porque aviltam a dignidade sexual e reduzem indivíduos de forma violenta e afrontosa às características consideradas como pejorativas em face da observância da corponormatividade”. Diante dessas circunstâncias, denunciam a existência de um “capacitismo afetivo que pune os corpos imperfeitos, fora do padrão ou acima da idade que podem ser considerados desejosos.” E deixam claro que o escopo do seu artigo foi “trazer a ideia que não existem corpos impróprios para o desejo, para o prazer, ou para as vivências sexuais porque diante do conceito de cidadania plural o exercício do direito à diversidade é um direito fundamental que deve ser exercido por toda a humanidade”.




E autora e autor não concluem seu artigo, por entenderem ser “fruto de uma pretensão interruptiva, já que são as sexualidades mutáveis por natureza”, mas professam um anseio, que quero compartilhar na parte final do presente prefácio e me associar a ela e a ele na vontade de que se concretize para todos os seres humanos:  desejar que o artigo (e todos os escritos da presente obra) “siga ressoando dentro de cada uma/um como se fosse um símbolo de insubordinação e resistência ou como um desejo que lateja, queima e exige a sua concretização. Que assim seja em nome de uma dogmática jurídica que não exclua, puna ou discrimine a diferença, mas que acolha, abrace de forma incontestável e até lascivamente todos os que fogem à padronização imposta pela ignorância”.




E me junto aos seguintes votos que anseio muito venham a ser realizados: “Que se faça viva, ousada e reflexiva a percepção de que os nossos desejos são como símbolos da existência, da resistência e da sobrevivência. Afinal sobrevivemos à COVID, ao genocídio do povo brasileiro, aos anos de negacionismo e de injustificado combate à ciência no país, o mínimo que devemos ser é ousados, libertos e abertos a uma vida menos ordinária”. Sempre AVANTE!




Alice Bianchini – Doutora em Direito Penal pela PUC/SP




Jaguaruna (SC), junho de 2023. 
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NOTA DA COORDENAÇÃO




Por Carolina Valença Ferraz e Paulo Iotti




Pensar o Direito fora do contexto dos grupos sociais hegemônicos para proteção do direito à diversidade de modos de ser e viver que não se adequam a moralismos majoritários exige ousadia, coragem e o desafio da desconstrução do preconceito, do excessivo dogmatismo conservador e da consolidação de jurisprudências que muitas vezes negam o acolhimento à diferença, a perspectiva de gênero e ao pluralismo. 




Daí a necessidade de se pensar a categoria do sujeito de direito para além da masculinidade branca, cisgênera, heterossexual, nacional, sem deficiência e de corporalidade enquadrada nos padrões sociais hegemônicos. Já há conhecida literatura nesse sentido, sobre pensar novos sujeitos para concretizar novos direitos a partir dos princípios abstratamente consagrados no ordenamento jurídico. 




Como é notório a quem estuda minimamente a História do Direito, a categoria do sujeito de direito foi pensada, originalmente, para abarcar apenas as necessidades do homem cisgênero, branco, heterossexual, sem deficiência, de corpo coerente com o paradigma estético-moral hegemônico e nacional. Afinal, a pretexto do discurso político de se buscar normas gerais e abstratas que garantissem direitos e prerrogativas que não se configurassem como privilégios arbitrários, é notório e bem consolidado na literatura que isso se fez por normas que tinham como suporte fático o contexto do homem que tivesse todas as características citadas.




Até a mulher era excluída como sujeita de direitos pelas históricas declarações liberais que marcaram a ruptura com o Absolutismo. O exemplo paradigmático e dramático de Olympe de Gouges já o prova: pelo simples fato de escrever uma Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã fez com que fosse vista como subversiva dos padrões sociais e do lugar dito “natural” (sic) da mulher, sendo uma das causas de ter sido morta na fogueira. Mulheres que “ousaram” questionar e enfrentar a subalternização que lhes foi imposta foram consideradas “bruxas” e queimadas por isso, posteriormente sendo internadas em hospitais psiquiátricos ou conventos quando o feminicídio já não era mais (tão?) socialmente tolerado. Quando consideradas cidadãs e após árdua luta que gerou o direito de voto, ainda assim foram consideradas cidadãs de segunda classe, por prisioneiras ora do pai, ora do marido com o casamento civil, já que o casamento lhes tornava relativamente capaz para os atos da vida civil (art. 223 do CC/1916): provavelmente a única forma que fez os pretensos iluministas racionalizarem uma pessoa adulta e cidadã ter que se submeter às ordens de outra (a lei lhes retirar a plena capacidade para tomar decisões atinentes à sua vida). 




Isso sem falar na situação da mulher negra, desconsiderada por completo já que o paradigma (discriminatório) contra as mulheres tomava como parâmetro a mulher branca, impondo-lhe a condição de rainha do lar (sic), tergiversação inútil ante a rainha ter que obedecer as ordens do rei (homem-marido-patriarca). Afinal, mulheres negras sempre tiveram que trabalhar para sobreviver, gerando o célebre discurso fundante do feminismo negro de Sojonouer Truth, ao expor tal hipocrisia do machismo social, ao indagar retoricamente: E eu não sou uma mulher?




E se a situação das mulheres já era assim, outras minorias sociais tinham situação tão ou mais dramática. Citemos algumas. 




Pessoas negras e não-brancas em geral foram escravizadas pelo simples fato do homem branco europeu não se identificar com elas, tendo sua humanidade negada ou profundamente diminuída por isso, como forma de o Direito racionalizar a sua escravidão, como se supostamente não detentoras da racionalidade humana. E com o fim da escravidão e mesmo após a superação das discriminações legais, inclusive com a previsão de ações afirmativas para sua superação, pessoas negras e indígenas ainda são desumanizadas e discriminadas de forma estrutural, institucional, sistemática e histórica pelo simples fato de não serem brancas.  




Bebês com deficiência eram assassinados cruelmente quando se constatava sua deficiência após nascidos e, por muito tempo, pessoas com deficiência adultas eram fortemente discriminadas socialmente, impondo-lhes que se adaptassem da forma que pudessem (e muitas vezes não conseguiam) à sociedade insensível a sua condição corporal não-hegemônica. 




Pessoas LGBTI+, na época todas genericamente e ignorantemente classificadas primeiro como sodomitas (sic) e depois como homossexuais tinham suas vidas ceifadas a pretexto de “crime de lesa-majestade” (!) e, depois de algum tempo, passaram a ser presas pelo simples fato de amarem pessoa do mesmo sexo quando isso era descoberto ou exposto publicamente (pessoas LGB+) ou pelo simples fato de se identificarem com um sexo distinto daquele que lhes foi atribuído ao nascer, em razão de seu genital (pessoas T+). A pessoa ser considerada sodomita era algo tão repudiado que era considedo como crime de lesa-majestade nas Ordenações do Reino que vigeram no Brasil até sua independência e até ter legislação própria: amar uma pessoa do mesmo sexo ou identificar-se socialmente como pessoa do sexo oposto àquele que lhe foi designado ao nascer chegou a ser considerado tão grave quanto apontar um canhão ao Rei Absolutista! Isso dá uma ideia do quão a homotransfobia estatal e social negava a própria humanidade de pessoas LGBTI+, considerando-as como uma “raça desgraçada/maldita/dos infernos”, como absurdamente até hoje, por vezes, se vê alguma pessoa fundamentalista ou reacionária dizer. Sendo que mesmo após a superação das discriminações legais, inclusive com a previsão de ações afirmativas para sua superação, pessoas LGBTI+ ainda são desumanizadas e discriminadas de forma estrutural, institucional, sistemática e histórica pelo simples fato de não serem cishétero.  




Pessoas intersexo, antes chamadas de hermafroditas (sic, termo atualmente considerado pejorativo pelo Movimento Intersexo), eram (e ainda são) socialmente discriminadas por sua diversidade corporal, apenas por sua genética não ser equivalente àquela que se convencionou ter como “natural” em termos de “diversidade de sexos”. Afinal, até aproximadamente o Iluminismo, a humanidade era considerada como possuindo um único “sexo biológico”, o masculino, sendo a mulher considerada um “homem invertido” (sic). Era o paradigma do isomorfismo, substituído em dado momento pelo paradigma do dimorfismo, que entende a humanidade dividida por “dois sexos biológicos”, uma ideologia que ignora a existência dos corpos intersexo e/ou os patologiza por sua mera diferença, já que a maioria das intersexualidades não precisa de intervenção cirúrgica para ter uma saúde física que não lhe traga danos quaisquer.




Os exemplos acima comprovam que a categoria de sujeito de direito foi pensada pensando só no padrão social hegemônico: masculino, cisgênero, heterossexual, sem deficiência, nacional e de corpo coerente com parâmetros estético-morais hegemônicos. Características estas não-taxativas, mas meramente exemplificativas, pois o princípio que regeu a criação da categoria do sujeito de direito era a de proteção da pessoa hegemônica na sociedade (muitos outros exemplos poderiam ser dados). Negar isso configura puro terraplanismo, já que é uma verdade histórica bem evidente – não por si mesma, mas por fartas provas históricas.




Por isso, cientes a Coordenadora e o Coordenador desta obra sobre a impossibilidade de um único livro abarcar temas relativos a todos os grupos historicamente marginalizados, nos propusemos a pensar o Direito fora do contexto da cisheteronormatividade, do capacitismo afetivo, do etarismo, do racismo negrofóbico (já que o racismo abarca a homotransfobia – STF, ADO 26 e MI 4733), da gordofobia e dos enclausuramentos afetivos que a todo custo desejam escorraçar afetos e degradar sexualidades 




No contexto dessa desconstrução proposta, não caberia a manutenção de um formato que encontra na mesmice ou no claustro da liberdade e na negação da diversidade seu sustentáculo manualístico. Então desfizemos – mais uma vez – das amarras de um Direito Material que não contempla expressamente a emblemática dignidade sexual e de gênero e dessa forma, resolvemos propor o debate da desconstrução doutrinária num apogeu antimanualístico. Isso a partir de textos que, apesar de sua autonomia, têm um fio condutor comum, e que não se limitam a uma explicação descritiva das principais discussões feitas pelos estudos de gêneros e sexualidades, mas realizar aberturas, cisões e ranhuras no senso comum teórico e no pensamento hegemônico, mediante uma abordagens críticas e transdisciplinares coerentes com a extrema complexidade do mundo contemporâneo, decorrente da complexidade das relações sociais.[1] Situação esta que não mais permitem pensar o povo como uma entidade monolítica, pela notória diversidade – o fato da pluralismo de que fala John Rawls, que podemos entender também como o fato da diversidade. 




Assim, coordenamos e organizamos este Antimanual como provocação para que nossos leitores (re)pensem se o direito cabe tão somente nas quatro linhas dos manuais ou se ele transborda em subjetividades, afetos, desejos e quereres. 




Não temos o propósito da negação da ordem ou da estrutura do Estado Democrático de Direito, muito pelo contrário. Acreditamos num Direito vivo, partícipe e interativo com os fenômenos sociais reiterados, dada sua aptidão a uma hermenêutica emancipatória mediante a plena normatividade dos princípios, que devem ter seu conteúdo jurídico respeitado quando da interpretação das regras aplicáveis por silogismo, condicionando a interpretação destas de uma forma que não viole o sentido dos princípios em vigor no ordenamento jurídico. É o que (o hoje Ministro) Luís Roberto Barroso chama de hierarquia axiológica dos princípios sobre as regras: embora sem hierarquia formal quando previstos no mesmo documento normativo (Constituição, Código, lei etc), os princípios condicionam a interpretação das regras, donde, entre duas interpretações possíveis desta, deve ser adotada a que (melhor) se adeque ao conteúdo da principiologia. 




Daí que um Direito vivo demanda por uma hermenêutica emancipatória e antidiscriminatória contra opressões de quaisquer natureza, ante os princípios da dignidade da pessoa humana e sua vedação à coisificação/instrumentalização de uns e umas em benefício de outros e outras; da igualdade e da não-discriminação e sua vedação a diferenciações arbitrárias; da liberdade e sua vedação à intervenção estatal na vida alheia quando esta não prejudica terceiras pessoas; da razoabilidade e do Estado de Direito e sua vedação a atuações estatais arbitrárias; da proporcionalidade e sua exigência de que atuações do Estado ou de particulares que gerem intervenção em outros direitos fundamentais sejam pautadas por fins legítimos (condizentes com o Direito) que sejam aptos e indispensáveis a promover princípios ou regras de respaldo constitucional ou legal e, mesmo assim, apenas quando o interesse contrário não tiver maior peso no caso concreto, gerando a lei da colisão de que fala Alexy ou o maior peso de que fala Dworkin; entre outros.




Diante da sistemática cíclica baseada nas evoluções sociais a proposta do presente livro é que os estudos dos gêneros e das sexualidades não sejam obtusos, standards ou estratificados. Muito pelo contrário, que haja na interpretação principiológica, na efetividade dos direitos fundamentais e dos direitos humanos a concepção de que estamos falando de pessoas, seus desejos, satisfações, identidades, prazeres e busca incessante pela felicidade. E que supere a ideia anacrônica e reacionária de que caberia ao Estado definir o ideal de vida boa da sociedade: pelo contrário, cabe ao Estado respeitar o direito à busca da felicidade por cada pessoa para que ela possa fazer tudo que não ataque direitos de terceiros(as), não admitindo-se sua intervenção para proibir condutas, negar direitos ou conceder menos direitos pelo simples fato de dela discordar – ante o direito fundamental à liberdade substantiva. 




Com esse apelo disruptivo e libertário, compusemos o presente livro com a inestimável e única colaboração de juristas e estudiosas(os) dos quatro cantos do país, que pensam gênero e sexualidades sem amarras, grilhões ou mordaças. Sem tanta gente que acredita e que luta por um Direito livre e capaz de acolher todas, todos e todes não estaríamos diante de um importante trabalho para (re)pensar o Direito, os desejos e os signos que nos identificam como destinatários de uma tutela protetiva acolhedora e inclusiva.




Para cada uma das coautoras e cada um dos coautores, os nossos agradecimentos pela fé e esperança numa ciência que não nos inferiorize pelas nossas diferenças, mas que seja igualitária exatamente levando-as em consideração.




Para nossas leitoras e nossos leitores, deixamos o desafio que sigam quebrando paradigmas, subvertendo conservadorismos, preconceitos e resistindo aos aviltamentos contra a construção de uma cidadania plural e diversa. O Direito pode ser utilizado como mecanismo de transformação social emancipatória, ante a normatividade dos princípios da dignidade humana, da igualdade e não-discriminação, da liberdade substantiva, da razoabilidade, da proporcionalidade e outros – e isso por sua aplicação com rigor dogmático. Embora tenha sido e ainda seja muitas vezes usado como “mecanismo de manutenção do status quo”, o Direito não deve ser ontologizado dessa forma, porque essa não é sua “essência”. A concretização dos citados princípios é mais que suficiente para uma interpretação emancipatória e antidiscriminatória conforme a Constituição e os tratados internacionais de direitos humanos, por previstos também em tratados internacionais que possibilitam o controle de convencionalidade ao lado do tradicional controle de constitucionalidade.




Não se justifica a perpetuação da negação do(a) Outro(a), com sua exclusão ou a preservação de conceitos de subalternidade. O Direito serve a todas as pessoas humanas, a todas as humanidades e não a uma ideia de “unicidade” fruto de um organicismo social totalitário de há muito superado pelo paradigma do Estado Social e Democrático de Direito: a enorme magia da vida é que somos únicas e únicos em nossas subjetividades e diferenças! 




Que tenhamos, portanto, o merecido respeito às nossas diferenças e pluralidades para além dos manuais porque podemos sempre mais em nome de um direito em que caibam todos; não apenas alguns!




Por um direito vivo, que acolha a resistência, que não puna a diferença e que compreenda que ser feliz subverte todas regras e principalmente os dogmas!








Recife/São Paulo, abril de 2023.






Carolina Ferraz e Paulo Iotti




A Coordenação






	


	

		[1]	Esta explicação, em especial seus itálicos, se inspira na explicação de Salo de Carvalho, em seu Antimanual de Criminologia, sobre a razão deste termo. Apenas o fizemos de uma forma que permita um conceito abstrato de Antimanual, explicado pelo autor em frases distintas. Cf. CARVALHO, Salo de. Antimanual de Criminologia, 7ª Ed., São Paulo: Saraiva, 2022, p. 28-30.


	




















PARTE 1




Sexualidades não compulsórias: para além da cisheteronormatividade













	“Não roube os meu desejos mais secretos. 
Deixe-os guardados e calmos no canto que os escondi. 
Deixe os meus suspiros e arrependimentos em tranqüilidade aparente. Não é a hora exata? Não somos exatos! A exatidão me aborrece. 
A compreensão me deprime. Sua solidão me enlouquece.”

	
(Caio Fernando Abreu)











CRÍTICA FEMINISTA AO DIREITO NA PRODUÇÃO DE SUJEITOS: GÊNERO, NORMAS E DIREITO




Grazielly Alessandra Baggenstoss[1]




Resumo: A proposta deste escrito[2] é buscar contribuir com a ideia de que o Direito é uma Tecnologia de Gênero, com respaldo da Crítica Feminista do Direito. Apoiado em orientação epistemológica pós-estruturalista e teórica com autoras como Judith Butler, Michel Foucault, Carol Smart e Francis Olsen, este trabalho traz a Crítica Feminista ao Direito, que apresenta combinação de reivindicações ético-políticas, que identifica a economia política de corpos a partir do sistema sexo-gênero, produzindo efeitos de opressão ou discriminação. Com isso, busca-se questionar a resistência da matriz excludente da heteronormatividade e da cisnormatividade nas orientações das práticas jurídicas, também guiadas pela homonormatividade. Para tanto, após definição sobre heteronormatividade e cisnormatividade, apresenta-se o panorama epistemológico utilizado, que se associa à condição humana de interdependência para refletir como práticas, nas relações de poder-saber, são organizadas por normas de gênero. Finalmente, explanada a Crítica Feminista do Direito, reflete-se sobre os sujeitos produzidos pelo discurso jurídico, especialmente no que se refere a corpos dissidentes de gênero. Apresenta-se uma provocação a revisitar as bases liberais das práticas jurídicas e rever o discurso que reforça padrões excludentes e violentos.




Palavras-chave: Discurso Jurídico; Tecnologia de Gênero; Normas de Gênero




1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS




A proposta deste escrito é buscar contribuir com a ideia de que o Direito é uma Tecnologia de Gênero, com respaldo da Crítica Feminista do Direito. Apoiado em orientação epistemológica pós-estruturalista e teórica com autoras como Judith Butler, Michel Foucault, Carol Smart e Francis Olsen, este trabalho traz a Crítica Feminista ao Direito, que apresenta combinação de reivindicações ético-políticas, que identifica a economia política de corpos a partir do sistema sexo-gênero, produzindo efeitos de opressão ou discriminação. Com isso, busca-se questionar a resistência da matriz excludente da heteronormatividade e da cisnormatividade nas orientações das práticas jurídicas.




Uma tecnologia de gênero pode ser compreendida como sistema de condicionamentos nas instituições sociais e políticas que induzem, muitas vezes de forma coercitiva (por meio de invisibilização e violência), os indivíduos a produzirem um determinado gênero – por exemplo, pela lógica binária trans-excludente reducionista, ou o gênero masculino ou o gênero feminino. Essa reprodução de uma ideia de gênero é localizada, portanto, na família, com a exigência da maternidade, na exploração econômica de destinação dos trabalhos domésticos; em determinadas crenças religiosas, com a determinação de submissão da mulher ao homem e à necessária reprodução da vida; por meio da própria legislação, que produz a subjetividade jurídica da mulher em uma perspectiva heterossexual[3]. A ideia, decorrente das tecnologias de gênero, é que tais reproduções da vida são naturais, ou inquestionáveis, tornando-as um modelo legítimo – ou o único – de forma de existir. Aí tem-se a compulsoriedade de gênero. Essa compulsoriedade foi identificada nos estudos feministas lésbicos (Rich, 1993; Wittig, 2006), em que se identificou a heterossexualidade como seria a única forma de expressão da sexualidade, o que é reforçado pelas tecnologias de gênero (Lauretis, 1994)), como a mídia, as instituições religiosas, e o Estado, que produzem regimes de verdade de significações o é ser mulher. Nesse complexo e coercitivo conjunto de condicionamento social em direção à heterossexualidade, esta é proposta como forma de instituição política e que introduz a questão de modos das normas da sexualidade (Oliveira, 2017), por meio da heteronormatividade – um conjunto de normas sociais que representam orientações ético-políticas de como se relacionar, tendo como referência a heterossexualidade. Tais normas produzem sujeitos heterossexuais, cuja condição sexual não é questionada, pois se pressupõe a sua universalidade, o que acarreta a invisibilização de existências que não condigam com essa ordem (Wittig, 2006) - no entanto, se o argumento biologizante fosse legítimo, tais condicionamentos não seriam necessários (Katz, 1996). Nos estudos críticos da cisgeneridade, ainda, localizamos uma relevante contribuição crítica ao Direito. Sua definição, no meio jurídico brasileiro em que tais questões são abordadas, é repetidamente ventilada como a indicação de correspondência da identidade de gênero que fora atribuída a uma pessoa quando do seu nascimento, em virtude da observação e associação com a genitália da criança – fixando, aí, a identidade de gênero no sexo. No entanto, essa compreensão é rasa e permeada por enunciados como “nascido no corpo errado” e na ideia de supremacismo de quem é cisgênero. A cisgeneridade, portanto, não é tão somente uma qualificação ou operador analítico, mas é também um “posicionamento epistêmico+político” (Vergueiro, 2016, p. 257). Nessa ótica, a cisgeneridade pode ser pensada em três dimensões: a pré-discursiva, composta por normativas que definem sexos e gêneros de acordo com um entendimento do corpo; a binária, caracterizará, de forma reduzida, o corpo em feminino ou masculino; e a de permanência, que pretende a fixação de determinados comportamentos a um sexo específico a partir da identificação dos corpos em “normais”, “ideais”, “congruentes” ou “padrão” (Vergueiro, 2016). É nessa lógica que se tem a cisnormatividade como um conjunto de normas que elege a cisgeneridade como a forma legítima ou mais adequada de vida. Sob um prisma biologizante e binário, a tanto a heteronormatividade quanto a cisnormatividade produzem sentidos, com pretensões exclusivas e de legitimação de práticas, sobre o que deveria ser um homem e do que seria ou deveria ser uma mulher a partir de sua dimensão biológica, (re)dimensionando semanticamente a subjetividade e organizando os corpos de modo social e político. Um desses sentidos produzidos de homem e de mulher seriam ideais a serem alcançados e representariam uma complementariedade entre si em que a heterossexualidade seria única possibilidade de orientação sexual, o que se coloca como compulsório (Rich, 1993). A compulsoriedade indica a heterossexualidade como única forma autorizada de existência e convivência. Esse sentido, no sistema hegemônico em que vivemos, recebe reforço das tecnologias de gênero, instituições que produzem regimes de verdade específicos do que significa ser mulher cis, do que significa ser homem cis, e de quais são os sujeitos e as sujeitas que podem se enquadrar em determinada categoria política, especialmente as articuladas pelo Direito. 




Com esse entendimento, Smart (2000) define o Direito como parte de um estatuto de um processo político, cujas práticas produzem efeitos. Dos efeitos produzidos, há a produção de subjetividades e a produção de posições de sujeitos:






	Toma-se, por exemplo, a categoria de bastardo, que chegou a ser a categoria de ilegitimidade do século XX. Esta não foi somente uma categoria legal-jurídica, mas também um posicionamento econômico e uma condição patológica. Por meio desta categoria legal, criamos crianças em uma situação de desvantagem e adultos deserdados (Smart, 2000, p. 31-32).







Outro exemplo, com a contextualização temporal dos séculos XIX e XX, é destacado por Smart (2020) como sendo o ápice do processo da exclusão jurídica das mulheres da sociedade civil, promovido por negação da personalidade jurídica da mulher casada, ou o estatuto sobre incapacidades da mulher, exclusão da titularidade de direitos, como de propriedade, e exercício de trabalho. O discurso jurídico geralmente era associado a discursos científicos, que conferiam força a determinadas crenças e moralismos sobre a inferioridade das mulheres associadas a seus corpos, muitas vezes por via da patologização:






	É possível defender que os discursos da ciência, da medicina e, mais tarde, da psicanálise operaram para criar as diferenças de gênero que hoje assumimos como naturais. Ainda mais importante: tais discursos naturalizaram o ideal das diferenças naturais. Na mesma época, é claro, o feminismo construía uma outra Mulher, uma Mulher que não era semi-incapaz (classe média) nem sexualmente licenciosa e pervertida (classe trabalhadora) (Smart, 2020, p. 1432).







Na produção e na reprodução de sentidos promovida pelo Direito, reiteradamente em suas práticas e aplicações interpretativas, intenta-se refletir sobre quais sujeitas e quais sujeitos estão sendo produzidos na pretensão de defesa de grupos minoritários. Especificamente, a reflexão aqui colocada é como as práticas do Direito, enquanto tecnologia de gênero, pode manter uma estrutura heteronormativa e cisnormativa adotando preceitos dessas normas. Assim, acompanhará este trabalho, tangencialmente, a noção de homonormatividade, que é uma face da heteronormatividade e que sustenta premissas dessas para buscar a inclusão das pessoas dissidentes de gênero em tais normas. Para tanto, é necessário compreender a estruturação da realidade promovida pela linguagem nos termos pós-estruturalistas.




2. UMA EPISTEMOLOGIA DA IMANÊNCIA: O PÓS-ESTRUTURALISMO




A orientação pós-estruturalista confere o questionamento sobrea rigidez das categorias de reconhecimento da condição humana, sua permanência e suas referências. Pela direção escolhida, portanto compromete-se com o questionamento radical e refutação de delimitações em termos de identidade, com a recusa de se exigir uma noção de sujeito estável. A ideia de sujeito adotada é guiada pela instabilidade, compreendendo que seu significado habita em espaços políticos e é travado nas relações sociais. A conferência de significados a um sujeito me convoca à interpelação sobre o corpo e seu processo de subjetivação, tendo em vista que “o indivíduo é o resultado de algo que lhe é anterior e que é esse mecanismo, todos esses procedimentos que vinculam o poder político ao corpo” (Foucault, 2006, p. 70). Todo corpo, sendo sujeitado pelo poder, que age e que cogita desse modo, mostra a sua face produtiva: tanto do poder, quanto do corpo (Bouyer, 2007). 




Um corpo refere-se em um indivíduo constituído dentro de uma esfera social e, com as diversas relações de poder que lhe atravessam, torna-se, assim, sujeito. Em outras palavras, o efeito dos poderes que atravessam um indivíduo o constitui sujeito. O corpo é, nesse processo subjetivizado, pois lhe é conferido o caráter de função-sujeito que se fixa nele. Daí, ele torna-se psicologizado, ou normalizado, e “é por causa disso que apareceu algo como o indivíduo a propósito do qual se pode falar, pode-se elaborar discursos, pode-se tentar fundar ciências”. (Foucault, 2006, p. 70). 




As condições materiais de constituição do sujeito são pelas relações sociais, que se referem a relações de poder-saber. Nessa configuração, encontram-se processos de diferenciação e exclusão (ou repressão), a partir de critérios de intelegibilidade, que são categorias objetivas de compreensão do que é humano e sobre sua funcionalidade no campo social. Nesse mecanismo, ainda, o sujeito, portanto, somente é reconhecido enquanto tal quando se posiciona ou adere, constante e repetidamente, as normas de gênero (Butler, 2013). Pela exclusão, a mesma constituição dos sujeitos que os identifica como humanos ou reconhecíveis pela norma social também cria uma dimensão de sujeitos desautorizados que representariam degradação e populações apagadas da vista. Há um exterior constitutivo, portanto, que atravessa a constituição do sujeito; mas isso não significa que o mesmo é determinado. Representa, ao contrário, a própria pré-condição de sua capacidade de agir, pensada a partir de modo reflexivo como sobre as pessoas enquanto atores instrumentais que confrontam um campo político externo (Butler, 2013), em que se faz necessário questionar quais agência são na delimitação dos discursos e do poder:






	Pois se o sujeito é constituído pelo poder, esse poder não cessa no momento em que o sujeito é constituído, pois esse sujeito nunca está plenamente constituído, mas é sujeitado e produzido continuamente. Esse sujeito não é base nem produto, mas a possibilidade permanente de um certo processo de ressignificação, que é desviado e bloqueado mediante outro mecanismo de poder, mas que é a possibilidade de retrabalhar o poder. Não é suficiente dizer que o sujeito está invariavelmente engajado num campo político; este fraseado fenomenológico não percebe que o sujeito é uma realização regulada e produzida de antemão. E como tal, é totalmente político; com efeito, talvez mais político no ponto em que se alega ser anterior à própria política (Butler, 2013, p. 22). 







O poder que produz o sujeito não cessa quando da sua constituição; este é um processo contínuo, em que o sujeito está constantemente sendo produzido e sujeitado. A orientação da constituição do sujeito aqui colocado traz a inexistência de uma reflexividade ontologicamente intacta, tendo em vista que o sujeito é imerso em um contexto cultural, em uma teia de relações culturais. Nesse sentido, o sujeito universal, alocado em uma ordem pré-discursiva, aqui é refutado por encobrir o mecanismo de sua própria constituição por um efeito de autonomia, em que o sujeito tem a ilusão de um a liberdade de constituição (Butler, 2013). A ilusão da autonomia representa o encobrimento de sua constituição dependente e condicionada às relações de poder.




Esse panorama é fundamental para se pensar o sujeito na pesquisa, que se refere ao sujeito nas categorias políticas e nas normativas do campo. A construção do sujeito na política está atrelada a premissas teóricas eventualmente inquestionáveis, especialmente pela urgência de assunção de determinadas pautas (Butler, 2016). Contudo, como referido, essas mesmas premissas que eventualmente não questionamos associadas a “certos objetivos de legitimação e de exclusão, e essas operações políticas são efetivamente ocultas e naturalizadas por uma análise política que toma as estruturas jurídicas como seu fundamento” (Butler, 2018aa, p. 18). No entanto, em um compromisso irrefletido sobre premissas primárias teóricas que sejam discriminatórias e produtoras de violências incidem sobre como o significado do sujeito e como este é definido pela linguagem, especialmente nas instituições (Butler 2013). Dessa irreflexão, percebe-se uma produção e a naturalização de perspectivas pré ou não-políticas na construção das categorias e na percepção do sujeito (Butler, 2013). Essa produção refere-se à defesa de uma dimensão metafísica de um período anterior à instituição do poder político ou jurídico, em que já existiria um sujeito, em um plano político idealizado, que chancelaria a constituição da lei. Tanto esse sujeito pré-discursivo quanto o idealizado período anterior seriam constituídos pela própria lei “como fundamento fictício de sua própria reivindicação de legitimidade” (Butler, 2018a, p. 20). É uma “fábula fundante que é constitutiva das estruturas jurídicas do liberalismo clássico”, que traz o “vestígio contemporâneo da hipótese do estado natural” e sustenta sustenta a integridade ontológica do sujeito perante a lei (Butler, 2018a, p. 20). Desse processo, há a constituição de um conjunto de normas fundantes que são colocadas fora de questionamento político, o que evidencia uma manipulação de significantes perigosa que “sublima, disfarça e amplia seu próprio jogo de poder, recorrendo a tropos de universalidade normativa” (Butler, 2013, p. 16).




Nessa operação, “o poder jurídico ‘produz’ inevitavelmente o que alega meramente representar; consequentemente, a política tem de se preocupar com essa função dual do poder: jurídica e produtiva” (Butler, 2018a, p. 19). Com efeito, a lei produz e depois oculta a noção de “sujeito perante a lei”, de modo a invocar essa formação discursiva como premissa básica natural que legitima, subsequentemente, a própria hegemonia reguladora da lei. E é nessa invocação performativa de um “antes” não histórico que garante uma ontologia pré-social de pessoas que consentem livremente em ser governadas, constituindo assim a legitimidade do contrato social (Butler, 2018a, p. 20). Para tanto, abstém-se de fixar uma categoria de sujeito estável em razão de sua própria constituição, dentro da teoria e da política, ser questionada, exigindo-se o domínio do político e da compreensão sobre as suas fronteiras, pretendendo impedir “um estratagema autoritário pelo qual se silencia sumariamente a contestação política do estatuto do sujeito” (Butler, 2013, p. 13)”. 




Na constituição do sujeito, que confronta determinismo e construcionismo, a sua sujeição e atravessamento pelo poder é a sua própria pré-condição de ação, uma capacidade de agir referente a forma de pensar sobre como as pessoas, no campo da vida, confrontam constantemente um campo político externo e, nisso, criam possibilidades (Butler, 2013). Assim como o sujeito se finaliza com o assujeitamento ao poder reiterado, também se constitui constantemente com “a possibilidade permanente de um certo processo de ressignificação, que é desviado e bloqueado mediante outro mecanismo de poder, mas que é a possibilidade de retrabalhar o poder” (Butler, 2013, p. 22). Como uma realização regulada e produzida de antemão e com a chance de retrabalhar o poder, onde estariam “as possibilidades de retrabalhar a matriz de poder pela qual somos constituídos, de reconstituir o legado daquela constituição, e de trabalhar um contra o outro os processos de regulação que podem desestabilizar regimes de poder existentes? (Butler, 2013, p. 22)”.




Na perspectiva epistemológica do pós-estruturalismo feminista, também se recusa à busca das origens do gênero, tais como “a verdade íntima do desejo feminino, uma identidade sexual genuína ou autêntica que a repressão impede de ver” (Butler, 2018a, p. 9-10). A orientação pós-estruturalista oferece a genealogia, a qual, pelo compromisso com o imanente, conduz-se pelas apostas políticas. Assim, como confere a constituição das categorias de identidade como efeitos de práticas, inclisa-se a tratar das “categorias fundacionais de sexo, gênero e desejo como efeitos de uma formação específica de poder” (Butler, 2018a, p. 9). Pela genealogia, o gênero e a análise relacional subsequente são imanentes, considerando que não há categoria estável – seja de feminino ou seja de mulher -, e que somente se realizam na concretude, tornando uma definição problemática (Butler, 2018a). Aí, são cabíveis as reflexões sobre quais “[…] possibilidades políticas são consequência de uma crítica radical das categorias de identidade?” e, ainda, “que formas novas de política surgem quando a noção de identidade como base comum já não restringe o discurso sobre políticas feministas?” (Butler, 2018a, p. 10).




A reflexão da realidade pelo viés pós-estruturalista demanda um distanciamento de procedimentos propostos pelas pesquisas positivistas ou cartesianas, que invocam o afastamento da pessoa pesquisadora de seu contexto e da própria pesquisa, o que seria sustentar uma posição universalista e metafísica do sujeito universal. Assim, a localização ilusória da pessoa pesquisadora como sujeito universal, aqui, é refutada, bem como questionada o locus universal das políticas jurídicas. Esse exercício faz-se necessário para compreender processos de subjetivação, especialmente no campo do saber-poder do Direito, e perceber diálogos com esse território e os sujeitos produzidos nesse campo. Aí, nessa conexão ético-política, é inegável a convocação à responsabilidade da reflexão sobre práticas e sentidos, o que se associa à condição humana de interdependência.




3. CONDIÇÃO HUMANA DE INTERDEPENDÊNCIA




A condição humana de interdependência é reconhecida por uma perspectiva ética radical que critica o individualismo e que descoberta as pessoas como vulneráveis e conectadas, entre si, por essa condição. Nesse raciocínio, o individualismo é uma percepção equivocada da realidade, que descola o indivíduo de suas condições materiais e o subjetiva na ilusão liberal de que estamos em um mundo estabelecido a priori, com sujeitos pré-constituídos, e que estamos em conflito uns com os outros. Nesses posicionamentos liberais, não é questionado como nos tornamos individualizados, nem nos é dito precisamente porque o conflito é o primeiro de nossos relações apaixonadas, em vez de dependência ou apego. Nessa pressuposição anterior de como nos constituímos, há a ideia de estado de natureza que fornece um imaginário quadro em que há apenas um indivíduo em cena: autossuficiente, sem dependência, saturado de amor próprio, mas sem necessidade de outro, o que não se verifica na realidade (Butler, 2020). Em uma conotação individual, dentre outras questões:






	Quanto mais alguém está de acordo com a exigência da ‘responsabilidade’ de se tornar autossuficiente, mais socialmente isolado se torna e mais precário se sente; e quanto mais estruturas sociais de apoio deixam de existir por razões ‘econômicas’, mais isolado esse indivíduo se percebe em sua sensação de ansiedade acentuada e ‘fracasso moral’. O processo envolve uma escalada de ansiedade em relação ao próprio futuro e em relação àqueles que podem depender da pessoa; impõe à pessoa que sofre dessa ansiedade um enquadramento de responsabilidade individual, e redefine a responsabilidade como exigência de se tornar um empreendedor de si mesmo em condições que tornam uma vocação dúbia impossível (BUTLER, 2018a, p. 21).  







A interdependência é inerente à precariedade como uma condição existencial de necessitar de: 






	[…] ser tratados para viver, que são tratados por outras pessoas através da linguagem ou outras práticas significativas, inclusive toque e ruído, e sem essas formas de possibilitar o tratamento, realmente não sobrevivemos. Sermos alimentados e colocados para dormir também são meios de ter o corpo tratado a um nível muito básico. Assim, sem tratamento, não há sobrevivência, mas a sobrevivência significa que não controlamos totalmente os meios pelos quais somos tratados, e podemos viver com isso como adultos mais ou menos bem, ou podemos buscar exercer poder sobre o modo como somos tratados. Na verdade, muito do nosso trabalho […] deriva seu poder político e apelo de manter a possibilidade de podermos nos pronunciar contra quem nos trata de maneiras que são radicalmente inaceitáveis ou contra quem realmente não se dirige a nós e, dessa forma, potencialmente coloca nossa existência em perigo (Butler, 2017).







Assim, falar sobre precariedade é refletir na interdependência enquanto condição do Outro, que depende de mim e de quem eu dependo, e na concepção equivocada sobre uma autonomia existencial individualizada. Essa condição revela, pelo Outro, o eu e as conexões necessárias para uma ética da não violência. O seu não reconhecimento, por outra via, acarreta violência e vingança (Butler, 2006). Nesse sentido, esse reconhecimento oferece um “acordar para aquilo que é precário em outra vida ou, antes, àquilo que é precário à vida em si mesma” (Butler, 2011). Para tanto, não será um “despertar, para usar essa palavra, para minha própria vida e, dessa maneira, extrapolar para o entendimento da vida precária de outra pessoa. Precisa ser um entendimento da condição de precariedade do Outro” (Butler, 2011). O Outro e o eu, aí, vinculam-se a uma ideia de humanização ou desumanização, dependendo se há representação ou não de tais pessoas.




Esse reconhecimento à humanização ou à desumanização está relacionado ao fazer o gênero, ou à performatividade de gênero, a qual, por sua vez, vincula-se a uma norma, que afeta muitas pessoas, com seus devidos recortes de tempo e espaço, e que não se pode reduzir somente ao coletivo ou ao indivíduo – a atuação dos efeitos dessa norma dá-se em ambos os campos. Uma mulher, por exemplo, poderá ser algo, a partir dos efeitos da norma, e representar o que é chamado de feminilidade. Em reação a essa interpelação, há a produção de diversidade cultural, especificamente a diversidade de gênero. Assim, os atos performativos que encarnamos e reinterpretamos o gênero são individualmente performados, mas partilhados coletivamente – o que afeta um numero de pessoas e onde as respostas a essa interpelação da norma social pode ser diferente (Butler, 2015). As performatividades raramente se dão de modo isolado: elas ocorrem entre nós, a partir de uma rede social preconcebida, no meio social, e encontram-se em diversas formas de institucionalização da via em sociedade, especialmente no Estado. Há uma inteligibilidade da performatividade, uma compreensão do que é performatizado e de uma performance possível. Nesses reconhecimentos da performatividades, as pessoas estão em uma fronteira perguntando se há alguém no mundo como elas; e quando se encontram pessoas que as podem reconhecer, esses movimentos se convertem em importantes expressões de solidariedade. E é nesse momento que as comunidades podem se articular e se apoiar, tais como de pessoas trans, mulheres, queer, inconformes, intersex, bi – comunidades que comumente estão na busca de quem podem os reconhecer e compreender, sem risco de vida (Butler, 2015).




Considerando que entende que a ação é sempre no plural, pressupondo a pluralidade, o direito de atuação significa atuar em um acordo comum, representando ainda que somos plurais e sociais que que somos potencialmente políticos quando atuamos em conjunto. Nisso, destaca-se uma importante maneira de pensar que oferece uma forma diferente de ver o sujeito: com um potencial de um sujeito de ato político e performativo (Butler, 2015). A vulnerabilidade, nesse sentido, pode ser caracterizada como a “condição de responsividade” dessas dimensões, que afeta as pessoas e, nelas, produz efeitos. Assim, “somos impulsionados a falar, a aceitar os termos pelos quais somos tratados ou recusá-los, ou, na realidade, torcê-los ou homossexualizá-los em direções que, […] se desviam do que parece ser seus objetivos originais” (Butler, 2017). O processo de construção da subjetividade das pessoas, então, é atravessado pela vulnerabilidade, visto que é afetado por normas sociais múltiplas não escolhidas de atribuição de gênero. Nisso, para “contestar os termos dessa atribuição ou se engajar em práticas de autoatribuição que refutam ou revisam (se desviam de) atribuições dadas por outros e antes da formação da minha vontade” (Butler, 2017), há dilemas a serem enfrentados: a assunção da tarefa de autoatribuição, que advém do registro linguístico da autonomia pessoal. 




Na relação entre gênero e vulnerabilidade, a vulnerabilidade subsiste desde o início, seja para qualquer um de nós, em cada existência. No caso das mulheres, pensa-se na atribuição de gênero pela indicação de um nome próprio, que já as faz ser afetadas pelo gênero antes de qualquer compreensão sobre o que significa ou sobre os seus efeitos. Mas essas vulnerabilidades não são associadas à passividade ou a um locus que demande, de algum outro polo relacional, uma postura paternalista. Pelo contrário: a vulnerabilidade pode ensejar a formação da vontade própria (Butler, 2014), bem como da aliança de corpos em assembleia (Butler, 2018c). Na ideia de atribuição de gênero, nossa condição de vulnerabilidade nos é colocada contra a nossa vontade, desde o início, com a atribuição de gênero, a fim de explorar a nossa condição (Butler, 2017). 




A partir disso, é importante pensar, especificamente, a produção da precarização por parte do Estado, que se perfaz por uma situação biopolítica que submete diversos grupos sociais. Esse processo, “geralmente induzido e reproduzido por instituições governamentais e econômicas, esse processo adapta populações, com o passar do tempo, à insegurança e à desesperança” (Butler, 2018a, p. 21). Estrutura-se por meio de diversas instituições jurídicas, tais como o trabalho temporário, os serviços sociais destruídos, os serviços de saúde e educação sucateados, em conjunção com “o desgaste geral dos vestígios ativos da social-democracia em favor das modalidades empreendedoras apoiadas por fortes ideologias de responsabilidade individual e pela obrigação de maximizar o valor de mercado de cada um como objetivo máximo de vida” (Butler, 2018a, p. 21). É necessário, então, promover uma observação dos múltiplos movimentos geopolíticos das pessoas com precariedade, aprendendo sobre seu ativismo, sua forma de solidariedade, a fim de articular esse conceito (Butler, 2015) – precariedade – de uma forma corporificada.




Contrariando, portanto, o panorama liberal e individualista e percebendo a constituição do estado de coisas em um determinado padrão que afeta a todos e todas coletivamente, percebe-se como operações biopolíticas que gestiona a vulnerabilidade atua na formação do sujeito, impondo a vulnerabilidade como um critério vinculativo de sujeito e poder, em que o sujeito é constituído a uma qualificação de explorável (Butler, 2018b). Pelo poder, há uma produção desigual da vida, com mecanismos normativos para regular o fluxo de informações sobre a vida. Assim, há formas de distribuir vulnerabilidades, algumas mais arbitrárias do que outras, como se depreende das práticas relacionadas às normas de gênero.




4. AS NORMAS DE GÊNERO SÃO PRÁTICAS




No afastamento de lógicas universais, o corpo não é aqui pensado somente como uma entidade biológica, como o faz as ciências positivistas, em que é pensado “como um fenômeno empírico discreto”, “algo positivo, discreto, mensurável e verificável” (Butler, 2016, p. 27). Na fixação de fronteiras de compreensão do corpo enquanto evidência, tais saberes falham no seu entendimento enquanto um ser vivo, que vive e que morre. Por esse olhar, pensar na materialidade é pensá-lo, cartesianamente, em uma coisa, abstraída de seu contexto, que existe por si em uma lógica evolutiva determinada por tais ciências. Na versão positivista ou materialista de um corpo, “o sexo é tomado como um ‘dado imediato’, um ‘dado sensível’, como ‘características físicas’ pertencentes a uma ordem natural” (Butler, 2016, p. 26). No esforço de superar fronteiras, aqui se adota o entendimento de que “a percepção física e direta [do corpo] é somente uma construção sofisticada e mítica, uma ‘formação imaginária’” (Butler, 2016, p. 26). a definição da materialidade do corpo “talvez […] constantemente escape a qualquer nome que possamos lhe dar. Não há somente um nome para o corpo, e então, seja o que for o corpo, ele não é nunca capturado por algum nome em específico” (Butler, 2016, p. 27). Os limites linguísticos não alcançam o corpo. Aqui, não apresento uma negativa de uma certa biologia e fisiologia do corpo, mas persigo uma compreensão sobre o que produz esse corpo:






	Esse não é um caminho na direção de negar que o corpo exista; é, bem mais, uma forma de dizer que não importa o quão rígidas sejamos em nossas reivindicações por saber e capturar, e verificar, e produzir o corpo material, estamos atadas a um discurso que não se pode proclamar como a única maneira de compreender o que é um corpo e o que ele significa. Os corpos sobrevivem, às vezes como seres viventes, às vezes não, e nós buscamos dar um nome àquilo que nunca poderá ser completa ou finalmente nomeado. O corpo é, talvez, o nome para nossa humildade conceitual (Butler, 2016, p. 27). 







Para a minha proposta, interessa-me entender como o “corpo ganha significado somente no discurso no contexto das relações de poder” (Butler, 2018a, p. 162). São desfeitas, assim, fronteiras da separação do corpo de seu contexto. Ao passo em que deixa de ser compreendido como “como uma superfície pronta à espera de significação”, o corpo é considerado como “um conjunto de fronteiras, individuais e sociais, politicamente significadas e mantidas” (Butler, 2018a, p. 70). Visando a sua associação com normas de gênero, considera-se o corpo impregnado de uma série de significações conferidas pelo sexo e pela sexualidade. Nesse conjunto de significações, o sexo é compreendido como uma “significação performativamente ordenada” (Butler, 2018a, p. 70). Essa visão rompe com a ideia de “‘verdade’ interior de predisposições e da identidade”, como formulam as ciências positivistas e produzem a naturalização de discursos sobre o corpo:






	Nós certamente dizemos que há diferenças materiais entre os sexos, mas no momento em que o fazemos, nós estamos sempre nos referindo, implicitamente, a uma ou outra versão histórica do materialismo. Em outras palavras, não negamos a generalidade dessas diferenças materiais, ainda que, dadas as variações e exceções, seria um erro, e até mesmo uma forma de crueldade, denominar essa diferença como universal. Até neste momento tão óbvio,um momento em que declaramos a realidade e materialidade de dois sexos, nós já estamos em um campo discursivo, disputando aquilo que queremos dizer, e que significado prevalecerá. Sem esse paradigma, não poderíamos compreender a história da ciência, tampouco poderíamos compreender como o “sexo” opera em diferentes linguagens. Nós não poderíamos compreender a dificuldade e o aspecto trabalhoso da tradução de trabalhos sobre “a materialidade do sexo” de uma língua para outra (Butler, 2016, p. 26). 







O “sexo”, designativo de que a pessoa é de um sexo e não é do outro, é produzido com fins de “regulação e do controle sociais da sexualidade”, ocultando e unificando “artificialmente uma variedade de funções sexuais distintas e não relacionadas”, de modo que “aparece no discurso como causa, como uma essência interiror que tanto produz como torna inteligível todo tipo de sensação, prazer e desejo como específicos de um sexo” (Butler, 2018a, p. 166). Desse modo, 






	Para Foucault, ser sexuado é estar submetido a um conjunto de regulações sociais, é ter a lei que norteia essas regulações situada como princípio formador do sexo, do gênero, dos prazeres e dos desejos, e como princípio hermenêutico de autointerpretação. A categoria sexo é, assim, invitavelmente reguladora, e toda análise que a tome acriticamente como um pressuposto amplia e legitima ainda mais essa estratégia de regulação como regime de poder-conhecimento (Butler, 2018a, p. 168).







A sexualidade, enquanto “uma organização historicamente específica do poder, do discurso, dos corpos e da afetividade”, e, assim, como um dispositivo, “produz o ‘sexo’ como um conceito artificial que efetivamente amplia e mascara as relações de poder responsáveis por sua gênese” (Butler, 2018a, 162). O corpo, portanto, “não é ‘sexuado’ em nenhum sentido significativo antes de sua determinação num discurso pelo qual ele é investido de uma ‘ideia’ de sexo natural ou essencial” (Butler, 2018a, p. 162). Ao se libertar da “interioridade e da superfície naturalizadas” do corpo, especialmente sobre o sexo, é possível, assim, promover “a proliferação parodística e o jogo subversivo dos significados do gênero” (Butler, 2018a, p. 70). Além disso, é possível, também, fazer a leitura dessas paródias de gênero e das ações de subversão. O gênero, assim, “não sendo a inscrição cultural de significado num sexo previamente dado” (2010, p. 25), também se mostra como um aparato da mesma produção que estabelece os sexos. É necessário, então, perceber o sentido e os limites do corpo em um determinado contexto (Butler, 2016).




Aqui, é importante inclusive questionar sobre o que se entende enquanto dissidência de gênero. Como mencionado anteriormente, a cisgeneridade, no campo jurídica, é trabalhada de forma muito superficial, e a heterossexualidade, enquanto instituição política, nem é ao menos mencionada como tal. Ambas são, tão somente, associadas a uma ideia fixa e restrita do que é sexualidade, em sinônimo à forma de se expressar e se relacionar afetivo-sexualmente. No entanto, a desnaturalização dessas categorias nos releva as práticas que lhes estão estranhadas e que adormecem as pessoas sobre o tipo de normas ético-políticas estão seguindo. Na produção do Outro, percebe-se essa lógica incorporada no campo jurídico, pautada pela homonormatividade, em que se pressupõe que pessoas dissidentes de gênero devem desejar ou desejam as mesmas referências de vida trilhada pela heteronormatividade e pela cisnormatividade. É uma forma nefasta de dar continuidade às premissas individualistas do projeto moderno de humanidade, mantendo-se questionamentos rasos sobre as normas de gênero.




Compreendidas como determinações institucionais ou socialmente obrigatórias, as normas de gênero nos direcionam a fazer um gênero ou outro, a partir da matriz binária. Esse direcionamento é sempre uma reprodução do gênero que também é uma negociação com o poder, de forma que represente o cumprimento de determinadas normativas ou não. É no desfazimento ou refazimento de tais normas que se localizam os critérios de intelegibilidade dos modos de existência ou convivência. Nesse ponto, as normas de gênero estão diretamente associadas à precariedade, “uma vez que sabemos que aquelas pessoas que não vivem seus gêneros de maneiras inteligíveis estão em risco acentuado de assédio, patologização e violência” (Butler, 2016, p. 34):






	As normas de gênero estão profundamente relacionadas a como e de que maneiras nós podemos aparecer no espaço público; a como e de que maneiras o público e o privado são diferenciados, e como essa distinção é instrumentalizada a serviço da política sexual; quem será criminalizada com base na aparência pública (com isso, quero dizer: quem será tratada como criminosa e produzida como criminosa, o que não é sempre o mesmo que ser a pessoa criminosa denominada por um código legal que discrimina contra manifestações de certas normas de gênero ou certas práticas sexuais); quem não conseguirá proteção pela lei, ou, mais especificamente, pela polícia, na rua, ou no emprego, ou em casa – em códigos legais ou instituições religiosas. Quem será estigmatizada e desempoderada, ao mesmo tempo em que se torna objeto de fascinação e de prazer de consumo? Quem terá benefícios de saúde perante a lei? As relações íntimas e de parentesco de quais pessoas serão reconhecidas ou criminalizadas pela lei, ou, de fato, poderão se alterar de formas bastante radicais a depender do código legal em vigência, religioso ou secular, ou a depender de a tensão entre códigos legais estar ou não resolvida? (Butler, 2016, p. 34).







Essas práticas condizem a relações de poder e saber, implicadas mutuamente, das quais emergem enunciados que, em seu conjunto, constituirão discursos (Foucault, 2017) e indicarão as categorias inquestionáveis da linguagem. Enquanto acontecimento, os enunciados funcionam como “uma função que cruza um domínio de estruturas e de unidades possíveis e que faz com que (estas) apareçam, com conteúdos concretos, no tempo e no espaço (Foucault, 2017) e seu exame me permite apresentar uma tentativa de compreender o regime de verdade que constitui o fazer o gênero em determinados contextos que dirão quais as normas de gênero integram um conjunto de diretrizes de existência, afetividade e convivência produzidas pela heteronormatividade e pela cisnormatividade, como mencionado anteriormente.




Ora, perceber o sentido do corpo, seus limites e potências, reclama a reflexão sobre a ideia do corpo atuando em determinados contextos, em suas posições precárias. Esse corpo, esses corpos, “apesar de suas fronteiras evidentes, ou talvez precisamente por conta dessas mesmas fronteiras, é definido pelas relações que fazem sua própria vida e ação possíveis” (Butler, 2016, p. 32):






	Eu quero sugerir que se nós compreendemos os corpos enquanto definidos pela sua interdependência, isso significa que esse corpo não pode realmente existir sem outro corpo. Que esse “eu” requer “você” para sobreviver e se desenvolver, e que nós estamos ligadas uma à outra, socialmente, de maneiras importantes. Eu não posso viver sem estar vivendo junta a um certo grupo de pessoas. E as lutas mais individuais pela sobrevivência também são sempre lutas sociais. Afinal, que tipo de mundo é esse no qual a privação de direitos é aceita como uma forma necessária de vida? Eu quero propor que nós não podemos deixar que formas de pensamento “ordinárias” limitem nossas próprias imaginações políticas (Butler, 2016, p. 32). 







Assume-se um corpo, aqui, portanto, como um território político, com fronteiras produzidas politicamente. Assim, “a partir de ideologias, discursos e ideias que justificaram sua opressão, exploração, submissão, alienação e desvalorização”, os corpos são “um território com história, memória e conhecimentos, tanto ancestrais quanto próprios” (Grijalva, 2020, p. 12). Os corpos são possibilidades de habitação cujas fronteiras são conferidas pela sua constituição enquanto sujeito, cujos sentidos somente são verificáveis nas práticas.




5. CRÍTICA FEMINISTA DO DIREITO




Também localizada como vertente do feminismo da diferença, a crítica feminista do direito se aproximará da epistemologia pós-estruturalista para alinhar suas considerações, envolvendo uma rejeição filosófica de metateorias ou grandes narrativas e preocupação com múltiplas identidades e subjetividades (Lacey, 2004). Parte de uma crítica ao direito moderno, mas ali não se restringe, buscando contrapor noções essencializadoras e cartesianas de teorias políticas e jurídicas que articulem definições predeterminada, reducionistas da condição humana.




Na crítica ao direito moderno, a crítica feminista do direito tensionará as premissas do denominado feminismo liberal, o qual, com fundamento no pensamento político liberal associado ao Iluminismo, traz, como ideias centrais, a autonomia, a universal, igualdade de cidadania e de democracia. São ideais com uma semântica pretensamente universalista e que, também, oferecem argumentos para uma “crítica imanente de sua próprias formas: a promessa liberal veio mais tarde para alguns grupos do que para outros, e para alguns ainda está longe de ser uma realidade” (Lacey, 2004, p. 6-7). Também chamado de feminismo da igualdade, o feminismo liberal, dando primazia a valores como racionalidade, autonomia e escolha, sustenta que “se forem dadas às mulheres as mesmas oportunidades educacionais, ocupacionais e políticas […], elas atingiriam seu verdadeiro potencial e não mais seriam subordinadas aos homens” (McLaren, 2016, p. 17). Em uma proposta de teorização política, creditam que o direito e as instituições políticas são suficientes para promover participação política e igualdade legal para as mulheres e está associado às ideias de Mary Wollstonecraft (Século XVIII) e Harriet Taylor Mill (séc. XIX). Assim, reconhecem a existência de uma hierarquia do ordenamento jurídico, mas argumentam de forma contrária à sexualização das dicotomias e defendem que as mulheres são tão capazes, tal qual os homens, de exercer atividades com poder intelectual e objetividade (Olsen, 1990). Nisso, as teorias jurídicas relacionadas ao feminismo liberal sustentam que os ideais liberais de igualdade e direitos ou liberdades devem se aplicar às mulheres. Nesse compasso, as teorias jurídicas feministas liberais associam ideias modernas de de igualdade formal e de igualdade de oportunidades, deixando de lado “teorias liberais contemporâneas, como a de Ronald Dworkin, que teoriza princípios mais fortes de igualdade, como a igualdade de recursos ou igualdade de preocupação e respeito” (Lacey, 2004, p. 6). Nisso, o feminismo liberal no direito caracteriza-se tão somente como uma teoria jurídica liberal aplicada às mulheres (Lacey, 2004). 




Em que pese a deferência ao feminismo liberal por questões jurídicas que beneficiam as mulheres, como direito ao voto, direito à educação, direito ao trabalho - que representam uma forma de tentar reparar por décadas, em diversos locais, de tratamento discriminatório contra as mulheres – o mesmo apresenta limitações envolvendo ideia de sujeito jurídico liberal e a concepção de direitos. O sujeito jurídico liberal, os objetivos relacionados a interesses e direitos, são descolados da sua imanência, impede a identificação de padrões sistemáticos de exclusão e desvantagem, como as que alocam as mulheres em condição de subordinação. Pelo feminismo liberal, a existência de menos representação em profissões ou cargos decisórios é explicada como resultado de escolhas individuais autônomas, o que legitima uma percepção de escolhas desprovida de relações com outras pessoas e do próprio arranjo social. Em uma discussão política sobre direitos, a concepção individualizada do sujeito acarreta uma organização e uma priorização por direitos de liberdade e arranjos das instituições sociais e políticas a partir de preferências, atitudes individuais e disposições. Essa questão demanda refletir se os interesses das mulheres podem ser totalmente articulados dentro de um modelo clássico de direitos individuais ou se não seria possível imaginar uma conjugação de fatores contextuais que interferem a agência dos sujeitos de forma diferente a partir de sua corporalidade e posição na estrutura política. Além disso, a importância conferida a ideia de indivíduo e de direitos de liberdade individuais modula uma concepção de valor político, em que a prioridade jurídica e estatal volta-se a direitos individuais em detrimento de uma análise e apreciação adequada da importância dos bens coletivos, difusos e públicos (Lacey, 2004).




A crítica feminista do direito também tensionará premissas dos estudos do feminismo marxista ou materialista, caracterizadas como referências subjacentes da diferença sexual, que apresentam uma epistemologia estrutural e material da sociedade fomentam a ideia de opressão das mulheres semelhante ou análoga à posição marxista de classes. Ou seja: há o reconhecimento da hierarquização entre homens e mulheres em uma ideia de divisão sexual (Olsen, 1990). Sua estrutura teórica fundamente a divisão social fundamental (seja classe, sexo, raça), em que a opressão ou subordinação seria um efeito dessa diferença. Contudo, essa ideia seria insuficiente para contemplar a exploração das mulheres no contexto, apesar de marxistas e feministas materialistas buscarem “estender e modificar a posição marxista, construindo um imaginativo argumento que une a exploração no sistema de produção econômica com exploração no processo de reprodução” (Lacey, 2004, p. 12). Tais teorias insistem em uma visão unitária da diferença de sexo, o que seria a origem e a justificativa de submissão das mulheres; no entanto, nem todos os tratamentos discriminatórios contra mulheres não são justificados, tão somente, por sua vida reprodutiva, nem pela ideia de exploração de classe. Além disso:






	[…] o feminismo marxista sofre de todos os problemas gerais de teoria marxista: uma análise unitária e monolítica da opressão baseada em relações econômicas; obscuridade em sua análise dos processos reais pelos quais a propriedade dos meios de produção realiza-se em relações particulares de produção e em distintas formações ideológicas e superestruturais, como a lei; e, particularmente no início do século XXI, a implausibilidade da teoria marxista (Lacey, 2004, p. 11).







Uma outra crítica associada ao marxismo que é direcionada às teorias jurídicas feministas - marxistas é o argumento sobre a natureza irredutivelmente opressora da lei, vinculando o direito como uma figura opressora a qual deve ser necessariamente combatido. Tal argumento”pareceu marcar uma falha incomum de imaginação no pensamento marxista, e eu sinto o mesmo em relação” às feministas marxistas-materialistas, visto que não se pode conferir ao direito uma natureza irreal, como se não pudesse ser alterado pela luta política. E essa é uma discussão recorrente no campo das teorias críticas, pois grupos de pessoas vulnerabilizadas nem sempre tem uma escolha sobre se deve ou não defender ou avançar seus necessidades e interesses por meios legais (Lacey, 1998, p. 54). Ainda, reconhecendo o direito como masculino, patriarcal e, consequentemente, ofensivo às mulheres, além de pretenderem suprimir a hierarquia estanque entre homens e mulheres (Olsen, 1990), dificultam a observação da pluralidade da experiência de discriminação na sociedade, o que é fundamental para qualquer abordagem jurídica baseada em um prisma antidiscriminatório (Lacey, 1998). Assim, o feminismo marxista insere-se, tal qual o próprio marxismo, como uma teoria monolítica, em que uma complexidade imanente e possibilidades imaginativas são reduzidas a um conceito explicativo.




Apresentando tais reflexões sobre referências epistemológicas relevantes aos estudos de feministas e de gênero, a crítica feminista do Direito dialoga com importantes linhas teóricas e movimentos político-acadêmicos como a teoria crítica da raça, pós-estruturalismo, pós-colonialismo e psicanálise, construindo reflexões sobre o conteúdo e a forma de organizar o quadro conceitual de direitos. A par da crítica ao liberalismo e do direito, as críticas questionaram quem são os titulares dos direitos são os indivíduos abstratos. Ainda, refletem sobre a forma com que os objetos de direitos são concebidos como formas de propriedade individual, enquanto bens coletivos ou bens que se movem entre grupos ou pessoas, que não podem ser propriedade exclusiva, tendem a ser marginalizadas (Lacey, 2004, p. 22). A partir de tal referência, portanto, é possível pensar na dinamicidade das práticas de determinadas instituições políticas, especialmente o direito, que se estrutura em um discurso de marcação e hierarquização de posições sociais a depender de quais corpos estão em uma determinada relação de poder-saber. Aí, também, é possível refletir sobre relações interseccionais, em seus domínios de poder, e buscar, analisando a prática, como romper com a reiteração de violências pela repetição do gênero e se sua exigência, especialmente no campo jurídico.




Como um dispositivo de poder ou uma tecnologia de gênero, o discurso jurídico não é alterado com mudanças de palavras, não bastando alterações legislativas ou decisões para a alteração das normas que organizam o direito, visto que o discurso jurídico também define os imaginários coletivos, reconhecendo ou negando poderes, bem como definindo categorias. É aí que o Direito se constituiu como um sistema normativo que atua definidor de subjetividades, que se articula a outras como a mídia, a família, a religião. As práticas associadas ao Direito, orientadas pelas normas de gênero que constituem o seu estatuto, constituem os sujeitos, os coloca diante de determinadas posições sociais, marcando-os com determinados comportamentos, atributos, papéis. Assim, interdita, legitima, exclui, proíbe condutas, e também permite outras condutas. O Direito e toda a sua complexidade linguística e prática cria e repete e gênero, na medida em que define as diferenças de gênero que constituem o masculino e o feminino, pela heteronormatividade e pela cisgeneridade, com características opostas e contraditórias, legitima ou não as relações; controla, restringe ou justifica o exercício da sexualidade. Nesse sentido, “o Direito tem participação direta na configuração do estereótipo ‘mulher’: e é a partir desse estereótipo que as normas jurídicas reconhecem ou negam direitos às mulheres de osso e carne” (Ruiz, 2000, tradução livre). No mesmo sentido, a instituição jurídica tem gênero porque uma mesma prática adquire significados distintos para homens e mulheres por ser lida por meio de discursos distintos (Smart, 2000).




Das contribuições aqui trazidas, interessa-me, portanto, deixar a reflexão sobre quais sujeitos estão sendo produzidos pelas práticas jurídicas com o reconhecimento de direitos das pessoas identificadas como da comunidade LGBT+, especialmente no tocante à heteronormatividade e à cisgeneridade. Enquanto não se pensar essas normas e em seus fundamentos modernos enquanto formas organizacionais políticas, as práticas exercidas no campo do direito pautar-se-ão pela homonormatividade, em que o outro deve se moldar à referências cis-heteronormativa para ser reconhecimento como vida.




6. NOTAS FINAIS




O discurso jurídico tem, como efeito, a produção de verdades associadas a saberes produzidos “no e pelo social, valor que circula e cria discursos e práxis, orientando formas de ordenação do mundo e as regras de atuação” (Duque; Prando, 2019). Aí, faz-se necessário compreender a forma com que o gênero opera no direito e ajuda a construí-lo. Enquanto uma tecnologia de gênero, na medida em atribui significações aos corpos a partir do dispositivo da sexualidade, disciplina como os corpos devem se comportar, como devem se apresentar e como deverão ser tratados pelos outros sujeitos em determinadas posições sociais. Também disciplina quais são as sanções “coerções imediatas sob o signo da violência material ou na difusão e iteração de imagens, procedimentos, regras, representações que as flexionam em direção” (Duque; Prando, 2019) a um modelo generificado. A questão é: avaliar a lógica de gênero pelo prisma individual é reforçar uma lógica cis-heteronormativa, o qual conta com o véu da homonormatividade para que os corpos dissidentes de gênero continuem em práticas binárias, excludentes e violentas.




É necessário superar o paradigma liberal de escolhas e preferências e perceber o sujeito submerso em práticas que orientam, estruturalmente, a hierarquização de práticas e saberes. Para tanto, é necessário perceber a heternormatividade e a cisnormatividade como organizações políticas que buscam estabilizar aquilo que é dinâmico e instável: a vida. No sistema de gênero, assim como o recurso ao “papel da mulher” é um recurso do poder econômico, ideológico e político (Wittig, 2006), da mesma forma, o enquadramento de corpos dissidentes à lógica individualista das práticas jurídicas atuais representa uma submissão a um formato ortopédico da vida que as desencarna de sua própria condição de sujeição e de, muitas vezes, à violência. A premissa individual nos desconecta das urgentes conexões sobre nossa interdependência humana e, consequentemente, de nossos afetos a ações políticas. E, ainda, como sujeitos constituídos pela cis-heteronormatividade, também vão se apresentar como sujeitos constituintes dessa lógica, impondo o cumprimento de suas regras por meio de diversos recursos violentos, seja com falas, comportamentos ou omissões. Nessa panorama, determinadas categorias são rasas ou inquestionadas, mas reproduzidas nas ciências e nos discursos, como “‘mulher’, ‘homem’, ‘sexo’, ‘diferença sexual’, presumindo a existência de uma base natural, para lá dos discursos das construções sociais” (Oliveira, 2010). Propor o questionamento do que isso realmente significa para nós, avaliando-se os corpos atingidos por uma definição excludente ou limitada, ajuda-nos a refletir sobre quais sujeitos não devemos produzir no discurso jurídico.
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